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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

DEZEMBRO/2011
O Presidente do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 01, 02, 05, 06, 07, 08, 09, 12, 13, 14, 15 e 20/12/2011.
	PROCESSO
	: Nº.  03-022507-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 059/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 239/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
 ICMS  – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente em razão de que os Termos de Lacres (objetos da autuação) trazidos pelo fisco como legítimos, conforme se observa às fls. 20/22 dos autos não guardam quaisquer relação jurídica com o sujeito passivo apontado na peça inicial. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-022278-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 649/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 240/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
 ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual e consequentemente em desvio de destino de mercadorias quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 11, corroborado com os documentos de fls. 12/14 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-029768-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 070/10

	ACÓRDÃO
	: Nº. 241/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
 DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010, conforme dispõe o artigo 106 do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-029162-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 231/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 242/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
 ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual sujeita o responsável “ex vi legis” o recolhimento do imposto devido acrescido da multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente em razão do lançamento gozar da presunção “juris tantun” e merecer provas contrárias pelo sujeito passivo. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-027242-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 396/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 243/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
 MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – SINISTRO – PERDIMENTO DA MERCADORIA - Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo produziu provas do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, pois consta a fls. 19/21 do PAT a ocorrência Policial do Sinistro ocorrido com o veículo transportador, sucedendo assim o perdimento da mercadoria, bem como impossibilitando o seu comparecimento no local determinado para deslacre. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-031102-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 481/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 244/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
 ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata nos documentos de fls. 19/29 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  02-014999-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 498/02

	ACÓRDÃO
	: Nº. 245/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
 MULTA – GIAM´S – FALTA DE APRESENTAÇÃO – AUSÊNCIA DE PROVA DA ACUSAÇÃO FISCAL – INADIMISSIBILIDADE – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida em razão da ausência de elementos probantes da acusação fiscal, portanto, há de se declarar a improcedência da ação fiscal. Reforma da decisão monocrática de extinguível para improcedência da ação fiscal. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-023424-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 301/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 246/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
 ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 32 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-029610-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 025/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 247/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
 MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão de que o Termo de Lacre (objeto da autuação) indica transportador diverso daquele que efetivamente prestou o serviço conforme atesta os documentos de fls. 66 a 68 do PAT. Ação fiscal improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-028559-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 393/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 248/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
 DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010, conforme dispõe o artigo 106 do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-022499-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 357/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 249/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: 
MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRECARIEDADE DE PROVA DA ACUSAÇÃO – Improcedente é o auto de infração baseado no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, tendo como prova de acusação cópia de Termo de Lacre em que não consta a assinatura do responsável ou seu preposto, bem como do fisco estadual. Precária está a acusação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  13-021307-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 638/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 250/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: 
MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – AUSÊNCIA DE PROVA DA ACUSAÇÃO FISCAL – INADIMISSIBILIDADE – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida em razão da ausência de elementos probantes da acusação fiscal, ou seja, cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação), portanto, há de se declarar a improcedência da ação fiscal. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-031851-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 389/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 251/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  :    ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração que infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal em razão dos elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, conforme se observa os documentos de fls. 20/27 do PAT. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-028232-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 242/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 252/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  :   MULTA  – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRESUNÇÃO - Restou provado “in casu” que a infração que infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal em razão dos elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, conforme se observa o carimbo do fisco plantonista aposto nos documentos de fls. 12/19 do PAT. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-031721-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 313/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 253/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
 ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual e consequentemente em desvio de destino de mercadorias quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 09, corroborado com o documento de fls. 27 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-024646-8

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 019/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 254/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
 ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, sujeita o responsável “ex vi legis” ao recolhimento do imposto devido acrescido da multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente em razão do lançamento gozar da presunção “júris tantun” e merecer provas contrárias pelo sujeito passivo. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-024662-0

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 170/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 255/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  :  MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO DE INTIMAÇÃO - NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando ocorrer erro na intimação para o sujeito passivo integrar na instância administrativa. Mantida a decisão “aquo” de julgou nula a ação fiscal em razão do procedimento contrariar os princípios constitucionais. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-027290-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 413/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 256/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
 MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio e Voluntário Desprovidos. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-023892-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 080/06.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 257/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
 MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRECARIEDADE DA PROVA DE ACUSAÇÃO – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de extinta para improcedente em razão de que o Termo de Lacre (objeto da autuação) não guarda qualquer relação jurídica com o sujeito passivo apontado na peça inicial. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-031096-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 241/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 258/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
 ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata nos documentos de fls. 08/09 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-026114-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 471/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 259/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Mantida a decisão “a quo” de julgou nula a ação fiscal em razão da ilegitimidade passiva da obrigação tributária. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-031985-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 213/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 260/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
 ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 13 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-038537-9

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 387/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 261/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  :  MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR ARQUIVOS MAGNÉTICO DE REGISTROS FISCAIS DA GIAM – PRESUNÇÃO - Restou provado “in casu” que a infração que infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal em razão dos elementos probantes constantes nos autos do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, conforme se observa o documento de fls. 15 do PAT. Recurso de Representação Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  02-017193-0

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 183/02.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 262/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
 ICMS – NOTA FISCAL DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO – OMISSÃO DE VENDAS - PRESUNÇÃO – Deve ser revisionada a decisão de Primeira Instância de procedente para improcedente a ação fiscal baseada no pressuposto de saídas de mercadorias desacompanhadas de notas fiscais por não haver registrado nota fiscal de aquisição relacionada em listagem, sem que fosse efetuado levantamento fiscal específico para tal fim. Infração fiscal ilidida em face à presunção de vendas imputado pelo fisco na inicial. Ação fiscal improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-033777-3.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 346/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 263/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
 ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata nos documentos de fls. 20/22 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-034055-3.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 026/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 264/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
 MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRECARIEDADE DA PROVA DE ACUSAÇÃO – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de extinta para improcedente em razão de que o Termo de Lacre (objeto da autuação) não guarda qualquer relação jurídica com o sujeito passivo apontado na peça inicial. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-032675-5.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 415/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 265/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
 ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 16 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-034493-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 630/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 266/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
 DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010, conforme dispõe o artigo 106 do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-022279-8.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 650/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 267/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
 MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 12 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-028030-5.

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 022/09.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 268/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
 MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRECARIEDADE DA PROVA DE   ACUSAÇÃO – Improcedente é o auto de infração baseado no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco,  tendo como prova de acusação cópia de Termo de Lacre em que não consta a assinatura do responsável ou seu preposto, bem como do fisco estadual. Precária está a acusação fiscal. Recurso de Representação Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-021761-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 215/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 269/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
 MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRECARIEDADADE DA PROVA DE ACUSAÇÃO – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, constando no Termo de lacre (objeto da autuação) como origem empresa sediada no Estado da Bahia e destinatário sediado no mesmo Estado, logo, Termo de Lacre emitido de forma irregular, não dar consistência para materialização do ilícito tributário imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-031893-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 349/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 270/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
 ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 17 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-033153-8.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 246/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 271/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
 ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 16 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-033402-2.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 245/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 272/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
 MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRECARIEDADADE DA PROVA DE ACUSAÇÃO – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, constando no Termo de lacre (objeto da autuação) como origem empresa sediada no Estado do Paraná e destinatário sediado no Estado de São Paulo. Termo de Lacre emitido de forma irregular, não oferece consistência para materialização do ilícito tributário imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-028353-3.

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 159/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 273/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
 ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, sujeita o responsável “ex vi legis” o recolhimento do imposto devido acrescido da multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela autuada em razão do lançamento gozar da presunção “juris tantun” e merecer provas contrárias pelo sujeito passivo. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente na forma do que dispõe o Parecer nº 178/2000/GETRI/CRE. Recurso de Representação Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-027486-1.

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 100/09.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 274/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
 MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual relativo à obrigação acessória quando se comprovar que no Auto de Infração nº. 03-027553-1, relativo à obrigação principal, foi comprovado o comparecimento no Posto Fiscal de saída através de carimbo aposto na Nota Fiscal nº. 492067, indicando o seu comparecimento no local determinado para o deslacre. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Representação Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-030026-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 715/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 209/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
 ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, sujeita o responsável “ex vi legis” o recolhimento do imposto devido acrescido da multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela autuada em razão do lançamento gozar da presunção “júris tantun” e merecer provas contrárias pelo sujeito passivo. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente na forma do que dispõe o Parecer nº 178/2000/GETRI/CRE. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  02-016195-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 075/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 210/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
 ICMS - LEVANTAMENTO QUANTITATIVO – VENDAS DE MERCADORIAS SEM EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS - PRESUNÇÃO – Correta é a decisão de Primeira Instância que resultou na improcedência do crédito tributário exigido através de Auto de Infração baseado no pressuposto em vendas de mercadorias sem emissão de notas fiscais, apurado através de Levantamento Quantitativo, relativo ao exercício de 1996, eivado de vícios, erros e imperfeições que não traz a certeza e liquidez do “quantum” devido, além do mais o fisco autuante não trouxe aos autos demonstrativos que possa consolidar o crédito tributário, tornando assim precário e insubsistente. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-036030-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 716/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 211/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
 ICMS – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – FALTA DE RECOLHIMENTO – CONSTRUÇÃO CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do ICMS diferencial de alíquota que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  02-022015-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 505/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 212/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: 
ICMS – LEVANTAMENTO QUANTITATVO – COURO DE GADO BOVINO DESACOMPANHADO DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL PRÓPRIA – PRESUNÇÃO DO FISCAL ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida em razão dos pontos divergente entre os demonstrativos realizados pelo fisco autuante e os apresentados pelo contribuinte donde se observa a inconsistência do levantamento realizado pelo fisco, portanto, há de se declarar a improcedência da ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido e Voluntário Provido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO
	: Nº.  03-029310-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 722/06.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 213/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: 
MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 13 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-030709-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 135/10

	ACÓRDÃO
	: Nº. 214/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: 
MULTA – EMITIR ATESTADO DE INTERVENÇÃO EM ECF EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância “a quo”, face o não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, além do mais o procedimento de intervenção foi acompanhado pelo fisco estadual conforme se observa o documento de fls. 04 verso dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-030709-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 135/10

	ACÓRDÃO
	: Nº. 214/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: 
MULTA – EMITIR ATESTADO DE INTERVENÇÃO EM ECF EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância “a quo”, face o não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, além do mais o procedimento de intervenção foi acompanhado pelo fisco estadual conforme se observa o documento de fls. 04 verso dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-030184-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 430/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 215/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:  ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE MERCADORIAS – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 07 do PAT. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-033303-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 083/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 216/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA –  Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 18 dos autos. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente, face o não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-029631-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 703/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 217/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 10 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-021884-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 268/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 218/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRECARIEDADADE DA AÇÃO FISCAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente em razão de que o fisco autuante deixou anexar aos autos elementos probantes de sua acusação fiscal, ou seja, cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação). Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-029672-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 227/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 219/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco e consequentemente em desvio de destino de mercadorias quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 09 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-032582-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 517/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 220/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente, contudo, devendo ser aplicada à retroatividade benéfica da Lei nº. 2340/2010, bem como a redução prevista no § 5º, do artigo 76 da Lei nº. 688/96, tendo em vista o contribuinte ser enquadrado no regime de microempresa – MEE, conforme se observa o documento de fls. 09 dos autos. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-029462-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 659/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 221/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA INTIMAÇÃO QUANDO DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar (Art. 100, Inciso VIII, da Lei 688/96) haja vista o erro na intimação quando da ciência do Auto Infração, ocasionando assim o cerceamento da ampla defesa e do contraditório. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-034070-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 683/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 222/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 14 dos autos. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente, face o não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-032796-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 029/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 223/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 10 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-025050-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 152/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 224/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA– Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do  Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais”, que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata  no documento de fls. nº. 24, corroborado com o documento de fls. nº. 15 dos  autos, portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-032569-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 366/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 225/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRECARIEDADADE DA PROVA DE ACUSAÇÃO – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, constando no Termo de lacre (objeto da autuação) como origem empresa sediada no Estado de Minas Gerais e destinatário sediado no mesmo Estado, logo, Termo de Lacre emitido de forma irregular, não dar consistência para materialização do ilícito tributário imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-032512-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 378/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 226/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRECARIEDADADE DA PROVA DE ACUSAÇÃO – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, constando no Termo de lacre (objeto da autuação) como origem empresa sediada no Estado de Minas Gerais e destinatário sediado no mesmo Estado, logo, Termo de Lacre emitido de forma irregular, não dar consistência para materialização do ilícito tributário imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-025955-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 220/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 227/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de nula para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-025972-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 219/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 228/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, sujeita o responsável “ex vi legis” o recolhimento do imposto devido acrescido da multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela autuada em razão do lançamento gozar da presunção “juris tantun” e merecer provas contrárias pelo sujeito passivo. Reforma da decisão monocrática de nula para procedente na forma do que dispõe o Parecer nº 178/2000/GETRI/CRE. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-025052-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 071/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 229/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – ERRO NA INTIMAÇÃO QUANDO DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – CERCEAMENTO DE DEFESA – NULIDADE - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar (Art. 100, Inciso VIII, da Lei 688/96) haja vista o erro na intimação quando da ciência do Auto Infração, ou seja, antes da decisão singular, sem julgamento do mérito, ocasionando assim o cerceamento da ampla defesa e do contraditório. Mantida da decisão monocrática que julgou nula, contudo, acatando esta nova motivação. Recurso de Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-021845-6.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 653/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 230/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – LISTAGENS DE NOTAS FISCAIS - CADASTRO IRREGULAR – FALTA DE RECADASTRAMENTO – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para nula. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-024046-0.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 263/05.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 231/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que as mercadorias constante da nota fiscal relacionada no Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente recepcionada pelo Fisco de destino, conforme se observa o documento de fls. 16 (Declaração de Internamento) dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-027302-3.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 021/05.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 232/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-033661-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 388/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 233/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARACER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 05 do PAT. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-031838-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 461/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 234/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA– Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do  Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais”, que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata  no documento de fls. 15 dos  autos, portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-028413-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 215/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 235/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta restrita a Secretarias de Fazenda dos Estados ao site SINTEGRA onde comprova que as mercadorias objeto da autuação foram internadas no Estado de destino, conforme se constata no documento de fls. 022 do PAT, portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-029193-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 328/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 236/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA– Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do  Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais”, que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata  nos documentos de fls. 15/21 dos  autos, portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-031084-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 365/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 237/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRECARIEDADE DA PROVA DE ACUSAÇÃO – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, constando no Termo de lacre (objeto da autuação) como origem empresa sediada no Estado de Minas Gerais e destinatário sediado no mesmo Estado, logo, Termo de Lacre emitido de forma irregular, não dar consistência para materialização do ilícito tributário imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-033421-9.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 047/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 238/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-033513-4.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 046/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 239/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-034137-1

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 045/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 240/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-025910-1.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 154/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 241/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA
:
ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta restrita a Secretarias de Fazenda dos Estados ao site SINTEGRA onde comprova que as mercadorias objeto da autuação foram internadas no Estado de destino, conforme se constata no documento de fls. 18/19 do PAT, portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
Porto Velho, 21 de dezembro de 2011.

ELIAS PEREIRA DOS SANTOS
              Presidente do TATE
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